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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0020515-69.2006.815.2001
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE:  PREVI  -  Caixa  de  Previdência  dos  Funcionários  do
Banco do Brasil 
ADVOGADOS: Giovana Zottis e Fabrício Zir Bothome 
APELADOS:  Rafael Almeida de Holanda e  Luíza Helena Nogueira
de Holanda
ADVOGADOS: Heitor Cabral da Silva e André Luiz de Farias Costa 

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL DE  CONTRATO  C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  FINANCIAMENTO  IMOBILIÁRIO.
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. SÚMULA 321 DO
STJ. RELAÇÃO DE CONSUMO CONFIGURADA. COMINAÇÃO DA
“CET”  EM  CONJUNTO  COM  O  “PES”.  CORREÇÃO  EM
DUPLICIDADE.  ILEGALIDADE.  AFASTAMENTO  DA  “CET”.
TABELA PRICE. INCIDÊNCIA QUE CULMINA EM CAPITALIZAÇÃO
DE JUROS. ILEGALIDADE. MULTA MORATÓRIA QUE SE LIMITA
A 2%.  COMANDO  EXPRESSO  DO  ART.  52,  §1º,  DO  CDC.
REDUÇÃO ADEQUADA. REAJUSTAMENTO DAS PARCELAS PELO
“PES”  (PLANO  DE  EQUIVALÊNCIA  SALARIAL).  PREVISÃO
CONTRATUAL. DESPROVIMENTO.

-  Súmula 321 do Superior Tribunal  de Justiça: “O Código de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  à  relação  jurídica  entre  a
entidade de previdência privada e seus participantes”.

-  O uso  do Coeficiente de Equivalência das Taxas (CET)  para
correção  das  prestações  do  contrato  de  financiamento
imobiliário, em conjunto com o Plano de Equivalência Salarial
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(PES),  é  inteiramente  abusivo,  por  causar  desequilíbrio  nos
reajustes.

- A utilização da tabela price ou sistema de amortização francês
em  contratos de financiamento imobiliário  não é considerada
ilegal pelo entendimento mais recente do Superior Tribunal de
Justiça.  Entretanto,  quando  sua  aplicação  importa  em
capitalização de juros, deverá ser afastada sua cobrança.

-  É cabível  a minoração da multa moratória de 10% (dez por
cento) para 2% (dois por cento), pois se baseia no comando
legal do art. 52, § 1º, do CDC. 

-  Do  TJPB:  “Previsto  no  contrato  o  PES/CP –  Plano  de
Equivalência  Salarial  por  Categoria  Profissional,  deve  ser
respeitado  no  reajustamento  das  prestações,  vedada  a
utilização  de  outro  índice.  (REsp nº 585.524/RS)”.  (Apelação
Cível n. 200.2001.033566-5/001, Relator: Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Publicação: 30/07/2010).

- Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  negar
provimento ao recurso apelatório.

Trata-se de  apelação cível interposta pela  PREVI - CAIXA DE
PREVIDÊNCIA  DOS  FUNCIONÁRIOS  DO  BANCO  DO  BRASIL contra
sentença (f. 209/216) proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da
Comarca da Capital, que julgou parcialmente procedente o pedido objeto
da  ação  revisional  de  contrato  c/c  repetição  de  indébito  ajuizada  por
RAFAEL  ALMEIDA  DE  HOLANDA  e  LUIZA  HELENA  NOGUEIRA  DE
HOLANDA, determinando à promovida:

a) que se abstenha de incluir o nome dos autores nos cadastros
restritivos de crédito; 

b)  revisar  o  contrato  vigente  entre  as  partes,  mantendo em

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
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12% ao ano a taxa de juros moratórios, abstendo-se de aplicar
o CET - Coeficiente de Equalização de Taxas; 

c)  realizar  o  reajuste  mensal  conforme  o  aumento  salarial
concedido a funcionários em atividade;

d) manter o prazo de 240 meses para o pagamento da dívida;

e) respeitar a limitação de 2% da multa contratual; 

f)  afastar  a  utilização  da  tabela price como  índice  de
amortização  e  realizar  o  reajuste  da  prestação  mensal  e  do
saldo devedor anualmente; 

g) reconhecer o indébito, assegurando a compensação simples,
entre o que foi pago a maior e o saldo devedor remanescente a
ser apurado por ocasião do recálculo da dívida.

O  dispositivo  da  sentença condenou  a recorrente,  ainda,  ao
pagamento de  custas e honorários advocatícios, estes últimos arbitrados
em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Nas  razões apelatórias  a  PREVI  alegou, em suma,  o seguinte:
(1) sua natureza de entidade fechada, complementar à previdência, impõe
que o contrato objeto da revisional está sujeito à legislação específica que
regula  o  funcionamento  da  previdência  privada;  (2)  legalidade  da
incidência do “CET”;  (3)  legalidade da utilização da tabela  price,  e que
desta não decorre nenhum anatocismo;  (4)  não cabe redução da multa
moratória;  (5)  impossibilidade de alteração no reajuste das parcelas do
“PES” (f. 273/280).

Contrarrazões às f. 304/317. 

Parecer Ministerial às f. 321/324, sem opinar sobre o mérito.

É o relatório.
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           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
       Relator

Verte dos autos que Rafael Almeida de Holanda e sua esposa,
Luíza  Helena  Nogueira  de  Holanda  (autores/apelados), à  época
funcionários  do  Banco  do  Brasil  S/A,  firmaram,  em  05/11/1991,  um
contrato  de  empréstimo (f.  26/30v) com  a  PREVI,  ora apelante,
destinado  à  aquisição  de  um  imóvel  para  fins  residenciais.  Eles
afirmam  que  em  agosto  de  1995  aderiram  ao  plano  de  demissão
voluntária, mas, mesmo assim, continuaram honrando as prestações  por
meio de boletos gerados pela própria apelante.

Os promoventes,  em sua peça inicial,  motivaram a demanda
pelo fato de que o instrumento contratual foi avençado de acordo com o
Plano de Equivalência Salarial – PES.  Contudo a entidade vem aplicando
reajustes  nas  prestações  com  índices  aleatórios,  atrelados  a  juros
extorsivos e de forma capitalizada, os quais elevaram a prestação mensal
a  patamares  insuportáveis,  além  do  crescimento  do  saldo  devedor
remanescente, superior até ao preço do bem objeto do financiamento. 

Assim,  é  possível a  revisão  do  desequilíbrio  apontado  e  a
repetição  do  indébito  dos  valores  cobrados  a  maior,  compelindo-se a
apelante a  não incluir  os nomes  dos apelados  em cadastros de restrição
de crédito, pedido acolhido parcialmente pela sentença hostilizada. 

Mesmo a apelante (PREVI) sendo uma entidade de previdência
privada, por estar caracterizada a relação de consumo, é aplicável
ao caso as normas previstas no Código de Defesa do Consumidor,
conforme o entendimento consolidado na Súmula 321 do Superior Tribunal
de Justiça.1 

Eis julgado do STJ nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEL
COM  ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART.
535 DO CPC. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 6º DA LINDB. ANÁLISE
VEDADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. 1.
Inexiste  afronta  ao  art.  535  do  CPC  quando  o  acórdão  recorrido
analisou  todas  as  questões  pertinentes  para  a  solução  da  lide,
pronunciando-se, de forma clara e suficiente,  sobre a controvérsia

1 Súmula 321 do STJ: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica entre a entidade de
previdência privada e seus participantes”.
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estabelecida nos autos. 2.  Segundo a jurisprudência pacífica desta
Corte,  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  à  relação
jurídica entre a entidade de previdência privada e seus participantes,
conforme o enunciado da Súmula n. 321/STJ. 3. A matéria contida no
art. 6º da LINDB tem índole constitucional, razão pela qual é vedada
a análise em recurso especial. 4. Agravo regimental a que se nega
provimento.2 

No  que  se  refere  à  cominação  do  Coeficiente  de
Equalização  de  Taxas  (CET),  os  tribunais  estão  decidindo  não  em
relação à ilegalidade desse coeficiente, mas que seu uso para a correção
das prestações, em conjunto com o Plano de Equivalência Salarial (PES),
caso dos autos, conforme se atesta da leitura do instrumento contratual (f.
28), é inteiramente abusivo. 

Eis precedente pátrio nesse sentido:

[…] Ocorre que a implementação de um sistema dúplice de correção
das  prestações  de  um  mesmo  mútuo  onera  demasiadamente  o
contrato,  mostrando-se inadmissível  em face das regras  de direito
consumerista.  Saliente-se  que  este  Tribunal  tem  reiteradamente
declarado a nulidade da cumulação dos sistemas PES e CET […].3

Está  correto,  portanto, o  dispositivo  da  sentença, que
determinou a abstenção da aplicação do CET (Coeficiente de Equalização
de Taxas), pois primou pela não oneração em demasia do reajustamento
das prestações.

Sobre  a utilização  da  tabela  price ou  sistema  de
amortização  francês,  sua  prática  em  contratos  de  financiamento
imobiliário não é considerada ilegal pelo entendimento mais recente do
Superior Tribunal de Justiça.  Entretanto quando sua aplicação importa
em capitalização de juros, deverá ser afastada sua cobrança.

Destaco, adiante, jurisprudência sobre o tema:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATOS  DO  SISTEMA  FINANCEIRO  DE
HABITAÇÃO.  REVISÃO  CONTRATUAL.  TABELA  PRICE  E
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. MULTA MORATÓRIA. 1. Agravo Retido.
Tratando-se  a  matéria  essencialmente  de  direito,  mostra-se
despicienda a produção de prova técnica. 3. Vedada a capitalização
de juros nos contratos firmados no âmbito do Sistema Financeiro da

2 AgRg no AREsp 288.165/DF, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 20/11/2014, DJe
28/11/2014.

3 Apelação Cível n. 70031749377, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio
dos Santos Caminha, Julgado em 13/05/2010.
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Habitação, consoante entendimento pacificado no E. STJ (REsp. nº
1.070.297/PR). 4. Apesar de grassar a mais intensa divergência
jurisprudencial a respeito da legalidade ou não da chamada
Tabela Price, ou sistema francês de amortização de dívidas
de  longo  perfil,  adota-se,  para  esse  julgamento,  o
entendimento  consolidado  junto  à  9ª  Câmara  Cível,  no
sentido de sua invalidade, por representar indevida cobrança
de juros sobre juros. 5. Multa moratória mantida em 10%, tendo
em vista que o contrato foi firmado antes da entrada em vigor da Lei
nº  9.298/96.  Agravo  retido  desprovido,  apelação  desprovida  e
recurso adesivo parcialmente provido.4 

Assim,  é  incabível,  no  caso  em  comento,  a  declaração  da
legalidade  da  utilização  da  tabela price,  na  medida  em  que  existe
abusividade no seu emprego, culminando em juros capitalizados, ou seja,
juros sobre juros no cálculo das prestações.

Quanto à limitação da multa moratória em 2% (dois por
cento), fixada pela sentença objurgada, não é oportuna sua reforma. 

É que a minoração da multa moratória de 10% (dez por cento)
para 2% (dois por cento)  foi  baseada no art. 52, § 1º, do CDC,  sendo
patente sua observância às normas legais aplicáveis ao caso.

Vejamos precedentes nessa mesma linha:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  EXECUÇÃO  EXTRAJUDICIAL.
CONTRATO  BANCÁRIO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.  CDC.
APLICABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS FIXADOS NA BASE DE 1%
AO ANO. DECRETO-LEI Nº 167/1967. MULTA CONTRATUAL FIXADA
EM  10%.  REDUÇÃO  PARA  2%.  ART.  52,  §  1º  DO  CDC.
POSSIBILIDADE.  COBRANÇA  DE  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
VEDAÇÃO. ARTIGO 5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI N.º
167/67. COMPENSAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ART.
21  DO  CPC.  INAPLICABILIDADE.  […]  Estando  a  relação
contratual  regida  pelas  normas  do  CDC,  perfeitamente
possível é a redução da multa contratual por inadimplemento
para 2% (dois por cento), por força do § 1º, do art. 52 do
CDC; […].5

 

RESCISÃO  CONTRATUAL.  COMPRA  E  VENDA.  IPESP.  PARCIAL

4 Apelação Cível  n. 70061237368, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini
Neto, Julgado em 29/10/2014.

5 TJ-PE - APL: 2981899 PE , Relator: Stênio José de Sousa Neiva Coêlho, Data de Julgamento: 29/04/2015, 5ª
Câmara Cível, Data de Publicação: 08/05/2015.
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PROCEDÊNCIA.  RECURSO  DA  AUTORA.  MULTA  MORATÓRIA
CONTRATUALMENTE PREVISTA. REDUÇÃO DE 10% PARA 2%. ART.
52,  §  1º,  CDC.  APELO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  [...]  Redução,
porém, de 10% para 2% sobre a quantia devida, nos termos do art.
52, § 1º, CDC. […].6 

Quanto  ao reajuste das  parcelas  pelo  Plano  de
Equivalência Salarial (PES), observada a categoria profissional, devem
ser respeitadas as disposições contratuais, e a cláusula décima primeira (f.
28), assevera o seguinte:

Cláusula  Décima  Primeira  -  Que  o  valor  das  prestações  de
amortização do saldo devedor, será reajustado sempre que o Banco
do  Brasil  S/A  conceder  elevação  geral  do  vencimento-padrão  do
pessoal  em  efetividade,  procedendo-se  à  correção  no  mesmo
percentual obtido pela categoria funcional (posto efetivo) a que então
pertencer  o  associado  em  atividade,  esclarecido  que,  quando  o
devedor  marido  se  aposentar,  o  reajuste  será  feito  no  mesmo
percentual adotado para correção do respectivo benefício.

Foi  o  que  determinou  a  decisão  hostilizada,  não  arbitrando
nada mais do que fora disposto na aludida cláusula, devendo ser mantida
a sentença nesse ponto, sem qualquer retoque.

Trago julgado desta Corte de Justiça no mesmo tom:

AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA -  PREPARATÓRIA — REVISIONAL
DE  CONTRATO  DE  MÚTUO  IMOBILIÁRIO  —  PROCEDÊNCIA  —
IRRESIGNAÇÃO  —  ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  —
CONTRATO  FIRMADOCOM  PREVISÃO  DE  REAJUSTE  ATRAVÉS  DO
PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL
(PES/CP)— NORMAS DO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO —
APLICABILIDADE  —  PRESTAÇÃO  LIMITADAA30%  SOBRE  ARENDA
BRUTA  MENSAL  DO  MUTUÁRIO  —  INTELIGÊNCIA  DA  LEI Nº
8.692/93  —  CORREÇÃO  DA  PRESTAÇÃO  —  COEFICIENTE  DE
EQUIVALÊNCIA SALARIAL — PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA
—  RELATIVIZAÇÃO  —  MODIFICAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  PRÉ-
ACORDADAS  —  POSSIBILIDADE  —  INCIDÊNCIA  DO  CDC  EM
CONTRATOS DE MÚTUO — EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO
— DESPROVIMENTO — “Previsto no contrato o PES/CP – Plano
de Equivalência Salarial por Categoria Profissional, deve ser
respeitado  no  reajustamento  das  prestações,  vedada  a
utilização de outro índice.” (REsp nº 585.524/RS). […].7 

6 TJ-SP - APL: 00016329520128260275 SP 0001632-95.2012.8.26.0275, Relator: Alexandre Lazzarini, Data de 
Julgamento: 23/06/2015, 9ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 23/06/2015.

7 APELAÇÃO CÍVEL  n. 200.2001.033566-5/001  - ORIGEM:  10ªVara Cível  da Capital  – Relator: Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos – Data da Publicação: 30/07/2010.

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
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Nesse contexto, as compensações no saldo devedor dos valores
cobrados  fora  das  balizas  legais  devem  ser  mantidas,  uma  vez  que
algumas  disposições  contratuais  sobrecarregaram demais  os
autores/apelados,  trazendo desequilíbrio  contratual  na  relação  entre  as
partes, motivo pelo qual foram afastadas.

Diante das considerações expendidas, nego provimento ao
recurso apelatório, mantendo incólume a sentença hostilizada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA,  Promotora  de  Justiça
Convocada

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de janeiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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